PARECER Nº 1166, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0528, DE 2010
De iniciativa do nobre Deputado Waldir Agnello, o Projeto de Lei nº 0528, de 2010, dispõe sobre o fornecimento do aparelho “Auire” para deficientes visuais e fixa outras providências.

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 79ª a 84ª Sessões Ordinárias (de 21/06/10 a 28/06/10), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente o Projeto de Lei foi encaminhado a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no Artigo 31, § 1º, da XIII Consolidação do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação.

Posteriormente a propositura foi encaminhada a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para ser analisada em conformidade com o disposto no § 13 do artigo 31 do Regimento supracitado, tendo recebido parecer favorável a sua aprovação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a propositura foi encaminhada a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que a mesma emita parecer em conformidade com as atribuições definidas no artigo 31, § 2º do Regimento Interno.

Designada como Relatora verificamos que a propositura possui relevante valor social, na medida em que o aparelho denominado “Auire” permite que o deficiente visual diferencie as notas de reais, recebendo orientação sonora nesse sentido, evitando que ele seja enganado em alguma transação comercial. Por outro lado, a potencialidade do aparelho em distinguir cores, possibilita que o deficiente visual possa melhor escolher, por exemplo, uma roupa que irá vestir, contribuindo dessa forma para o aumento de sua auto-estima. No entanto, analisando o conteúdo da propositura verificamos que o seu custo unitário gira em torno de R$100,00 e R$200,00, mas não menciona a quantidade de pessoas que serão beneficiadas em nosso Estado,e qual a fonte dessa receita para garantir sua efetivação, o que nos impede de fazer uma previsão do custo total desse benefício. Dessa forma, com a carência de dados no tocante ao número de pessoas envolvidas, embora a propositura esteja em conformidade com o previsto no Artigo 25 da Constituição Estadual, não podemos concordar com sua aprovação.

Face ao exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos contrário a aprovação do Projeto de Lei nº 00528, de 2010.

a) Regina Gonçalves – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20/9/2011

a) Mauro Bragato – Presidente
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